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PREFÁCIO 

O NOVO CONCEITO D 

ADMINISTRATIVA E O REC 

DA IMPROBIDADE ADMl 

Uma honra prefaciar uma obra coord, 
e lsmar Viana. Nesta obra colaboram autorei 
cenário jurídico brasileiro. A temática não pc 
o papel dos Tribunais de Contas na Lei de Improl

Para melhor compreender esse prota� 
no contexto da aplicação da Lei nº 8.429/199: 
atos de improbidade administrativa e das re 
passo, os Tribunais de Contas assumiram urr 
na formatação e quantificação do dano ao e 
dos tipos sancionadores previstos no art.10 i 
da Lei de Improbidade Administrativa, res1 
independência dos Poderes. Esse é um pon 
refletirei neste prefácio. 

Antes, porém, de um breve exame sobr 
Tribunais de Contas quanto à celebração dos a, 
cível envolvendo os atos de improbidade a 
em breves linhas o novo regime jurídico do 
Sancionador aplicável ao âmbito da improbii 
respectivos princípios constitucionais. 

Em 25 de outubro de 2021 foi sancion 
deu nova redação a vários dispositivos da 
promovendo alterações no regime legal da imI 
que têm ampla repercussão geral. 

Dentre tais alterações, uma das mais si 
nação de aplicar os princípios do Direito Adr: 
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